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Processo No 0108016-02.2007.8.19.0001 / 2007.001.105461-2
27ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO Nº 2007.001.105461-2 ACUSADO: SERGIO GOMES DE FREITAS S E N T E N Ç A Sergio Gomes de Freitas, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incursos nas penas dos artigos 298, 304 e 171, caput, n/f do art. 29 do Código Penal, porque, segundo a denúncia, em síntese, no dia 09 de julho de 2004, na GLACEL Instituto de Idiomas Ltda., localizada na Estrada da Água Grande nº 710, sobrado, uma das sócias, Senhora Celeste Gomes, celebrou contrato de Prestação de Serviços Advocatícios com o denunciado. Em outubro de 2005, a sócia solicitou que o denunciado movesse uma Ação de Rescisão de Contrato de Franquia e Responsabilidade Civil em face de YIELDING English School Ltda., proprietária do nome fantasia ´YES´, de propriedade do segundo denunciado Clodoaldo, em relação a quem a presente ação penal foi trancada. Narra a inicial, ainda, que o denunciado Sérgio teria agido consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, fazendo uso de uma falsa sentença elaborada por um suposto juiz da 5ª Vara Cível da Barra, consumando o delito de uso de documento falso. Além disso, teria atuado com dolo próprio da espécie, falsificando a assinatura de Celeste na procuração que lhe outorgava plenos poderes para agir em nome da GLACEL, consumando o delito de falsificação de documento particular. Relata também que o denunciado consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, em concurso e unidade de desígnios com Clodoaldo, obteve, para si, a vantagem ilícita representada pela entrega do ponto comercial da franqueadora GLACEL à franqueada YIELDING, em prejuízo dos sócios da GLACEL, induzindo a erro os representantes legais desta, mediante o artifício de utilizar-se da documentação fraudulenta, consumando o delito de estelionato. A denúncia de fls. 02/02B, devidamente recebida, veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: registro de ocorrência, fls. 03/05; noticia crime, fls. 06/64; termo de declarações; fls. 65/69, 95/102, 119/122, 126/127, 138/139, 146/147, 151/152, 155/156; auto de colheita de material para exame gráfico, fls.70/74, 140/141, 144/145, 148/149, 153/154, 157/158; auto de qualificação e interrogatório, fls. 142/143. FAC do acusado às fls. 175/177. Audiência preliminar às fls. 181. O acusado foi interrogado conforme termo de fls. 182/184 e apresentou sua defesa prévia às fls. 225/226. Habeas Corpus impetrado por Clodoaldo, segundo denunciado, às fls. 189/214. Pedido de habilitação como assistente de acusação formulado por GLACEL INSTITUTO DE IDIOMAS LTDA, às fls. 248, deferido às fls. 265/266. Trancamento da ação penal em relação ao segundo denunciado Clodoaldo às fls. 256. No curso da instrução foram ouvidas as testemunhas de fls. 272/276. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do denunciado Sérgio como incurso nas penas do art.304 e 298, na forma do art. 69, todos do Código Penal, absolvendo-se-o da imputação referente ao art. 171, n/f art. 29, do mesmo Diploma, com fulcro no art. 386, VI do Código de Processo Penal (fls. 292/293). A assistência da acusação requer a condenação do acusado com base nas sanções dos artigos invocados na inicial (fls. 296/297). Decisão às fls. 313 nomeando a Defensoria Pública para assistir o acusado. A Defesa, em alegações finais, requer a absolvição do acusado Sérgio em relação ao crime previsto no art. 171 do Código Penal com fulcro no art. 386, VI do Código de Processo Penal. Já no que tange aos delitos remanescentes, solicita que seja considerada a primariedade do acusado, bem como seja aplicada a atenuante da confissão, a atenuante inominada do artigo 66 do Código Penal e, por fim, a substituição da pena nos moldes do art. 44 do Código Penal (fls. 314/319). É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública em que se imputa ao acusado a prática dos delitos de uso de documento falso, falsificação de documento particular e estelionato em razão dos fatos narrados na vestibular de fls. 02/02B, que passa a fazer parte integrante desta decisão. Passa-se à análise das imputações constantes da denúncia: ´ Dos crimes de uso de documento falso e falsificação de documento particular: A materialidade das infrações restou comprovada pelos documentos de fls. 53/59 e 60 declaração de fls. 64. A autoria foi comprovada pela confissão do acusado em seu interrogatório, às fls. 182/184, em que afirmou que: ´(...) efetivamente fez uso da falsa sentença supostamente proferida por um juiz da 5ª Vara Cível Regional da Barra da Tijuca; que, na verdade, não só fez uso da referida sentença falsa, como também a elaborou; que também falsificou a assinatura de Celeste Jalda Palmeira Gomes na procuração´. No mesmo sentido, o depoimento das testemunhas, destacando-se o seguinte trecho do depoimento de Celeste Jalda Palmeira Gomes, uma das sócias da Glacel: ´(...) que o réu, na condição de advogado, recebeu uma quantia em dinheiro para ajuizar, representando a Glacel, uma ação de rescisão contratual em face da Yelding; que o réu exibiu, em dada oportunidade, uma sentença falsa, já que não proferida por um juiz; que o réu não ajuizou ação de rescisão contratual alguma; que o réu dizia que a Glacel havia ganhado a causa e, em consequência, a quantia de R$600.000,00; (...) que quando a depoente descobriu que a sentença era falsa, o que se deu em virtude de o número do processo fornecido pelo réu ser de uma carta precatória, foi tentada a reintegração de posse, sem ação judicial, de forma a retomar o curso, tendo a depoente sido informada por José Luiz que havia uma procuração, assinada pela depoente, outorgando poderes para o réu representar a Glacel no distrato com a Yelding; que a assinatura de referida procuração, contudo, era falsa; que a franquia foi perdida e o mobiliário também; que até hoje a Glacel não foi indenizada pelo prejuízo´. Verifica-se, portanto, que o acusado praticou os delitos de uso de documento falso e de falsificação de documento particular a ele atribuídos, inexistindo excludente de ilicitude ou de criminalidade em seu favor, as quais pudessem eximi-lo da conduta praticada. Ressalte-se que o motivo declarado pelo acusado para a prática dos delitos, qual seja, em virtude de estar abalado em razão do falecimento de seu pai, não é apto a atenuar sua pena com base no artigo 66 do Código Penal. Com efeito, a perda de um ente querido não pode ser justificativa para a prática de delitos, sendo certo que não se vislumbra qualquer liame entre aquele triste evento e a conduta do réu em desacordo com os mandamentos proibitivos contidos nos tipos violados. Culpável, por derradeiro, o acusado, na medida em que é imputável e ciente de seu agir, razão pela qual devia e podia dele ser exigida conduta de acordo com o mandamento proibitivo implicitamente contido no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. ´ Do crime de estelionato: Finda a instrução criminal, verifica-se que a pretensão estatal no que tange à condenação do réu pelo crime de estelionato não merece prosperar. Com efeito, não se pode extrair da prova dos autos que o réu tenha se associado a terceira pessoa para obter vantagem indevida mediante fraude. Com efeito, apesar de ter havido prejuízo para a sociedade Glacel Instituto de Idiomas Ltda, nada a leva a crer que o réu tenha se beneficiado com a devolução do ponto comercial, tudo apontando que a única beneficiada foi a franqueadora Yielding English School Ltda. Nesse ponto, portanto, deve o réu ser absolvido. Assim, impõe-se a procedência em parte da pretensão punitiva vestibular, para condenar o réu SÉRGIO GOMES DE FREITAS como incurso nas penas dos artigos 304 e 298 do Código Penal, pelo que passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe o artigo 68 do mesmo diploma legal. O acusado é primário e não possui anotações em sua FAC. As circunstâncias do evento, entretanto, não o favorecem, tendo em vista que o acusado falsificou uma procuração e com isso realizou distrato de um negócio, o que acabou por causar enorme prejuízo à sociedade empresária. Deve ser levado em conta, ainda, que o documento falso usado pelo réu era uma sentença, que o próprio confessou ter elaborado, o que demonstra elevado grau de ousadia e destemor perante a Justiça. Atenta a tais considerações, fixo a pena base de Sérgio em dois anos e sete meses de reclusão e multa de 13 dias pelo crime do artigo 304 do Código Penal, e um ano e cinco meses de reclusão e multa de 12 dias. O valor do dia multa, em razão da situação financeira do acusado, será de ¼ (um quarto) de salário mínimo, tendo em vista que exerce a profissão de advogado. Na medida em que não restou configurada qualquer atenuante ou agravante, causas de aumento ou diminuição de pena, torno definitivas as penas-base fixadas. Em razão do concurso material, as penas devem ser somadas, totalizando 04 (quatro) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa. Tendo em vista a natureza da infração, e de que o cárcere deve ser a última ratio, reservado principalmente para os crimes praticados com violência ou grave ameaça, o que não é a hipótese dos autos, e, ainda, que a pena aplicada não é superior a 04 (quatro) anos, o réu é primário, e tudo indica que a substituição da pena será suficiente, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, quais sejam, prestação de serviços à comunidade em instituição a ser indicada pela VEP e outra de multa, fixada esta última no patamar de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário antes estabelecido. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado, e condeno SÉRGIO GOMES DE FREITAS à pena privativa de liberdade de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial aberto - substituída por duas restritivas de direitos, quais sejam, prestação de serviços à comunidade e multa de 10 (dez) dias à razão unitária de ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente à data dos fatos - além da multa cominada no tipo de 25 (vnte e cinco) dias, à mesma razão unitária, pela prática dos injustos do artigo 304 em concurso material com o artigo 298 do Código Penal. Pela soma da primeira pena pecuniária (multa cominada), prevista no preceito secundário do tipo violado, com a pena de multa substitutiva, encontra-se o quantum definitivo de 35 (trinta e cinco) dias-multa, no valor unitário de ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente à data dos fatos, nos termos do artigo 49 §1º do Código Penal. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Oficie-se ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil fornecendo-se cópia da presente sentença para que, ciente dos graves fatos praticados pelo réu, tome as devidas providências na esfera administrativa. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, expeça-se carta de execução de sentença à VEP, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2.009. JOANA CARDIA JARDIM CÔRTES Juíza de Direito
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 29/03/2010.
